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Secretaria de Estado de Administração Penitenciária
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

*INSTRUMENTO: 1º Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo do Contrato nº 008/2012.
FUNDAMENTO: Art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8666/93.
PROCESSO ADM. Nº E-21/005.623/2014.
PARTES: Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e o CONSÓRCIO- TELEFONIA FIXA DO GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, composto pela a empresa
TELEMAR NORTE LESTE S.A, (líder).
OBJETO: Termo Aditivo de Prorrogação Prazo do Contrato nº 008/2012.
PRAZO: 12 (doze) meses a contar de 27/06/2014.
VALOR: R$ 590.299,98 (quinhentos e noventa mil duzentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos).
DATA DA ASSINATURA: 25 de junho de 2014.
*Omitido no D.O. de 27.06. 2014.

Id: 1749120

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
FUNDAÇÃO SANTA CABRINI

EDITAL

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO SANTA CABRINI, órgão vinculado à estrutura da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, no uso das atribuições conferidas pela legislação em vigor, tendo em vista o
Processo nº E-21/089.687/2014, que consta da autorização do Excelentíssimo Governador do Estado, torna pública a realização de Concurso Público destinado a selecionar candidatos para provimento de cargos efetivos
de níveis superior, médio técnico e médio para atuação no âmbito da Fundação Santa Cabrini, em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos e eventuais Retificações.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e executado pela Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro - CEPERJ, segundo o calendário
previsto no Cronograma apresentado no Anexo I.

1.2. O Concurso Público será realizado, com vistas ao preenchimento de 69 (sessenta e nove) vagas distribuídas pelos cargos abaixo relacionados, conforme especificação contida no Anexo II.

Nível Cargos Nº de Vagas
Superior Advogado 02

Assistente Social 04
Contador 01
Pedagogo 03
Psicólogo 01
Técnico de Nível Superior 06

Médio Técnico Assistente Técnico Administrativo 15
Técnico Agrícola 03
Técnico Segurança do Trabalho 03

Médio Agente Administrativo 31

1.2.1. Os cargos de Técnico de Nível Superior e Assistente Técnico
Administrativo estão divididos cada um, em 6 (seis) áreas de atuação.
Essas áreas encontram-se descritas no Anexo II deste Edital.

1.3. A estratégia de seleção do concurso público para todos os car-
gos consistirá de 2 (duas) etapas, a saber:

1ª Etapa: Prova Objetiva constando de 50 (cinquenta) questões para
os cargos de nível superior e 40 (quarenta) questões para os cargos
de níveis médio técnico e médio, de caráter eliminatório e classifica-
tório, exceto para o cargo de Advogado.

- Para o cargo de Advogado a 1ª Etapa constará de Prova Objetiva
com 50 (cinquenta) questões e Prova Discursiva, de caráter elimina-
tório e classificatório.

2ª Etapa: Avaliação de Títulos e Experiência Profissional para todos
os cargos, de caráter estritamente classificatório.

1.4. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:

a) ANEXO I - CRONOGRAMA;

b) ANEXO II - NÍVEL, CARGOS, ÁREA DE ATUAÇÃO, Nº DE VA-
GAS, QUALIFICAÇÃO MÍNIMA, CARGA HORÁRIA E VENCIMENTO;

c) ANEXO III - ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS;

d) ANEXO IV - QUADRO DE PROVAS / ETAPAS / PONTUAÇÃO;

e) ANEXO V - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS, a serem divulgados
no site www.ceperj.rj.gov.br e publicados no D.O.E.R.J. no dia 12 de
novembro de 2014;

f) ANEXO VI - FORMULÁRIO PARA A ENTREGA DE TÍTULOS.

2. DA PARTICIPAÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

2.1. Considerando o Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de
1999 e, em cumprimento à Lei Estadual nº 2.298, de 08 de julho de
1994, com redação alterada pela Lei Estadual nº 2.482, de 14 de de-
zembro de 1995, fica reservado às pessoas com deficiência, o per-
centual de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas, para o cargo,
durante o prazo de validade do Concurso Público, conforme discrimi-
nado no Anexo II.

2.2. É considerada pessoa com deficiência aquela que se enquadra
nas especificações do Decreto Federal 3.298 de 20/12/1999, alterado
pelo Decreto Federal nº 5.296 de 02/12/2004.

2.3. O acesso das pessoas com deficiência às Provas e sua eventual
aprovação não implicam o reconhecimento da deficiência declarada
e/ou a compatibilidade da deficiência com a atividade pertinente às
atribuições do cargo, a qual será determinada por meio de exame
médico.

2.4. Para concorrer a vaga de que trata o subitem 2.1, o candidato
deverá declarar expressamente a sua deficiência no ato de inscrição e
obrigatoriamente apresentar, para avaliação, laudo médico original ou
cópia autenticada, cuja validade não ultrapasse 90 (noventa) dias da
data do término das inscrições.

2.4.1. Em atendimento ao art. 4º, incisos I, II, III, IV e V, do Decreto
nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999, do LAUDO MÉDICO ORIGI-
NAL ou da cópia autenticada deverá constar:

a) a espécie da deficiência;

b) o grau da deficiência;

c) o nível da deficiência;

d) o código correspondente, segundo a Classificação Internacional de
Doenças - CID;

e) a data de expedição do Laudo;

f) a assinatura e o carimbo com o nº do CRM do Médico que está
emitindo o Laudo.

2.4.1.1. O Candidato que porventura apresentar Laudo que NÃO con-
tenha qualquer dos itens constantes nas alíneas a, b, c, d, e, f, do
subitem 2.4.1., passará a concorrer somente às vagas de ampla con-
corrência.

2.4.1.2. Para a comprovação da deficiência, não serão aceitas decla-
ração, exame, prontuário, receita e outros documentos que não se
constituam em laudo médico.

2.4.2. O Laudo Médico deverá ser entregue na sede da CEPERJ, à
Avenida Carlos Peixoto, nº 54, Térreo - Botafogo - RJ, de 2ª a 6ª
feira, de 10h às 16h, no período previsto no Anexo I - Cronograma do
Edital, ou enviado via Sedex, postado até o último dia previsto no cro-
nograma acima mencionado, para a Coordenadoria de Planejamento
da Diretoria de Concursos e Processos Seletivos da CEPERJ, à Ave-
nida Carlos Peixoto, nº 54, sala 203 - Botafogo - RJ, CEP: 22.290-
090.

2.4.3. A Avaliação de que trata o subitem 2.3 será realizada por Junta
Médica promovida pela Superintendência de Perícia Médica e de Saú-
de Ocupacional do Estado do Rio de Janeiro ou contratada pela Fun-
dação Santa Cabrini e se constitui em procedimento que deve pre-

ceder à Fase de Admissão.

2.4.4. O candidato inscrito para as vagas reservadas que porventura
firmar declaração falsa sobre a condição descrita no subitem 2.1 será
eliminado do Concurso Público.

2.4.5. O candidato que não for considerado pessoa com deficiência
pela Junta Médica passará a concorrer somente às vagas de ampla
concorrência.

2.4.6. O candidato cuja deficiência for considerada, pela Junta Médica,
incompatível com as atribuições do cargo pretendido estará eliminado
do certame.

2.4.7. O candidato que não apresentar o laudo médico no período es-
tabelecido no Anexo I - Cronograma concorrerá apenas às vagas de
ampla concorrência.

2.5. A pessoa com deficiência participará do Certame em igualdade
de condições com os demais, no que se refere ao conteúdo das Pro-
vas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário, ao
local de aplicação, ao tempo de realização das Provas e à nota mí-
nima exigida, sendo-lhe, porém, assegurada a acessibilidade ao recin-
to onde se realizarão as Provas, de acordo com a necessidade/de-
ficiência apresentada.

2.5.1. Caso a pessoa com deficiência necessitar de tempo adicional
para a realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua de-
ficiência, durante o período de inscrição constante do cronograma -
Anexo I do Edital. Para tal, o candidato deverá se dirigir à Sede da
CEPERJ situada na Avenida Carlos Peixoto, nº 54, térreo, Botafogo,
Rio de Janeiro, exceto no caso do item 2.6..

2.6. Aos portadores de deficiência visual enquadrados nos critérios fi-
xados na Lei 2.298, de 28 de julho de 1994, serão assegurados con-
dições especiais para a realização das provas conforme o estabele-
cido na Lei nº 6.542, de 25 de setembro de 2013.

2.6.1. Fica assegurado, independentemente de requerimento, aos can-
didatos com deficiência visual, um tempo adicional de 1 (uma) hora
para a realização das provas dos concursos públicos ou processos
seletivos.

2.7. A publicação do resultado final do concurso, rigorosamente ob-
servada à ordem de classificação, será feita em três listas, contendo:
a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive das pes-
soas com deficiência e os que se declarem negros ou índios, e sua
classificação geral; a segunda, somente a pontuação das pessoas
com deficiência e a classificação destes candidatos entre si; a tercei-
ra, somente a pontuação dos candidatos às vagas reservadas para
negros e índios e a classificação destes candidatos entre si.

2.7.1. A pessoa com deficiência que, na listagem geral com a pon-
tuação de todos os candidatos, obtiver classificação dentro do número
de vagas oferecidas para ampla concorrência, será convocada para
assumir essa vaga, independentemente de estar inscrita no concurso
como portador de deficiência.

2.7.1.1. Caso se verifique a situação descrita no item 2.7.1., assim
como na ocorrência de desistência de vaga por candidato com de-
ficiência aprovado, a vaga reservada a que este candidato faria jus
deverá ser ocupada por outro candidato com deficiência, observada
rigorosamente a ordem da lista específica de classificação desses
candidatos.

2.8. Não serão consideradas como deficiência as disfunções visuais e
auditivas passíveis de correção simples pelo uso de lentes ou apa-
relhos específicos, desde que não se enquadrem aos índices mínimos
estabelecidos na Legislação pertinente.

2.9. As vagas reservadas nos termos do item 2.1, que não forem ocu-
padas por falta de candidatos com deficiência, ou por reprovação des-
tes no Concurso Público ou no Exame Médico, serão preenchidas pe-
los demais candidatos, com estrita observância à ordem classificató-
ria.

3. DA RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS E ÍNDIOS

3.1. Considerando a Lei Estadual nº 6.067, de 25 de outubro de 2011,
fica reservado a candidatos negros e índios o equivalente a 20% (vin-
te por cento) das vagas oferecidas neste concurso para cada cargo,
durante o prazo de validade do concurso público, conforme discrimi-
nado no Anexo II.

3.1.1. Se, na apuração do número de vagas reservadas a negros e
índios, resultar número decimal igual ou maior do que 0,5 (meio),
adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior; se menor do que
0,5 (meio), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior.

3.1.2. Os candidatos destinatários da reserva de vagas a negros e
índios sempre concorrerão à totalidade das vagas existentes.

3.1.3. Os candidatos que não sejam destinatários da reserva de vagas
a negros e índios concorrerão às demais vagas oferecidas no con-
curso, excluídas aquelas objeto da reserva.

3.1.4. É considerado negro ou índio o candidato que assim se declare
no momento da inscrição, sendo vedada qualquer solicitação por parte

do candidato após a conclusão da inscrição ou participação do cer-
tame.

3.1.5. A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido
às regras gerais estabelecidas no edital do concurso, caso não opte
pela reserva de vagas.

3.1.6. Se o número de vagas oferecidas for igual ou inferior a 20 (vin-
te) o percentual da reserva citada no caput será de 10% (dez por
cento).

3.1.7. Não havendo candidatos negros ou índios aprovados para pre-
enchê-las, as vagas incluídas na reserva para negros e índios serão
revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas neste concurso,
voltadas à ampla concorrência, podendo ser preenchidas pelos de-
mais candidatos aprovados, obedecida a ordem de classificação.

3.2. Detectada a falsidade da declaração a que se refere o item 3.1.4,
será o candidato eliminado do concurso, cópia dos documentos tidos
como falsos serão imediatamente remetidas ao Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro para a instrução da devida ação penal e, se
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao
serviço público, após procedimento administrativo em que lhe seja as-
segurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

3.3. A publicação do resultado final do concurso será realizada em 3
(três) listas, como consta no item 2.7 deste edital. A primeira lista é
geral, destinada à pontuação e classificação de todos os candidatos,
incluindo os que se declararem pessoas com deficiência, negros ou
índios no ato de inscrição. A segunda lista será destinada exclusiva-
mente à pontuação dos candidatos que concorram às vagas reserva-
das às pessoas com deficiência e sua classificação entre si. A ter-
ceira lista será destinada exclusivamente à pontuação dos candidatos
que concorram às vagas reservadas a negros e índios e sua clas-
sificação entre si

3.3.1. O candidato às vagas reservadas para negro ou índio que, na
listagem geral com a pontuação de todos os candidatos, obtiver clas-
sificação dentro do número de vagas oferecidas para ampla concor-
rência, será convocado para assumir essa vaga, independentemente
de estar inscrito no concurso como negro ou índio.

3.3.1.1. Caso se verifique a situação descrita no item 3.3.1., assim
como na ocorrência de desistência de vaga por candidato negro ou
índio aprovado, a vaga reservada à qual este candidato faria jus de-
verá ser ocupada por outro candidato às vagas reservadas para ne-
gros e índios, respeitada rigorosamente a ordem da lista específica de
classificação de candidatos negros e índios.

3.4. A nomeação dos candidatos aprovados no concurso público será
de acordo com a ordem de classificação geral no concurso, mas a
cada fração de 5 (cinco) candidatos, a quinta vaga fica destinada a
candidato negro ou índio aprovado, de acordo com sua ordem de
classificação na lista específica das vagas reservadas para negros e
índios.

4. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
Para a posse no cargo, o candidato deverá atender, cumulativamente,
aos seguintes requisitos:

4.1. Ter sido aprovado no Concurso Público, na forma estabelecida
neste Edital, seus Anexos e em suas eventuais Retificações.

4.2. Ter no mínimo 18 (dezoito) anos na data da posse;

4.3. Ter nacionalidade brasileira. No caso de nacionalidade portugue-
sa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e por-
tugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na for-
ma do artigo 12, § 1º da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional no

03/94, nos termos do Decreto no 3.927/2001.

4.4. Ter situação regularizada com as obrigações perante o serviço
militar, se do sexo masculino, apresentando o certificado pertinente ao
cumprimento do referido serviço ou de dispensa de incorporação.

4.5. Ter situação regularizada perante a legislação eleitoral, apresen-
tando certidão negativa da Justiça Eleitoral, título de eleitor e com-
provante de votação na última eleição, ou a respectiva justificativa.

4.6. Possuir a formação em nível superior, médio técnico e médio,
conforme discriminado para cada cargo no Anexo II, apresentando di-
ploma ou certificado correspondente.

4.7. Apresentar declaração firmada pelo próprio candidato da qual
conste não haver sofrido penalidade disciplinar no exercício de cargo
ou função pública.

4.8. Ser considerado APTO no exame médico pré-admissional, com
vistas à avaliação da aptidão física e mental para o cargo, a ser rea-
lizada por meio de serviços médicos credenciados ou contratados pela
Fundação Santa Cabrini.

4.9. Não ter sido demitido a bem do serviço público, em qualquer Po-
der, nas esferas Estadual, Municipal ou Federal;

4.10. Ter situação regularizada junto aos respectivos Conselhos Re-
gionais, quando for o caso.


